
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

SEEC

PLOA 2021
REUNIÃO TÉCNICA COM OS SETORIAIS 

DE ORÇAMENTO DAS 

ADMINISTRAÇÕES DIRETA E INDIRETA 

DO DISTRITO FEDERAL



OBJETIVOS DA REUNIÃO TÉCNICA

➢ Prestar orientações aos agentes de Planejamento e Orçamento do Distrito
Federal sobre o processo de elaboração do PLOA/2021.

➢ Apresentar o comportamento da Receita e da Despesa do Distrito Federal ao
longo dos exercícios financeiros.

➢ Orientar sobre os aspectos técnicos, constitucionais e legais utilizados na
elaboração do Orçamento.



PORTARIA SEEC Nº 215, DE 5 DE JUNHO DE 2020

(DODF Nº 111, DE 16 DE JUNHO DE 2020)



PROCEDIMENTOS JUN JUL AGO SET

Reunião técnica com todos os setoriais de Orçamento 24

Validação ou contestação das receitas próprias das unidades orçamentárias
cadastradas pela SUOP/SEEC no SIGGo (Comunica – SIGGo nº 9628, de
19/06/2020)

29      a      10

Solicitação de subtítulos não disponibilizados pelo Órgão Central
(Formulário a ser disponibilizado endereço eletrônico
www.seplag.df.gov.br/ploa-2021/ )

15 a 
31

Realização da Audiência Pública 1º

Período de recebimento de demandas populares da Audiência Pública 29     a     12

Lançamento das propostas pelas unidades orçamentárias
15 a 
31

Data-limite para solicitação de revisão do teto orçamentário (Conforme
Portaria específica a ser publicada)

15 a 
31

Análise e consolidação dos dados e informações referentes ao processo de
elaboração do PLOA/2021

1 a 
31

Encaminhamento do PLOA/2021 à CLDF 15

CRONOGRAMA RESUMIDO

http://www.seplag.df.gov.br/ploa-2020/


INFORMAÇÕES

http://www.seplag.df.gov.br/ploa-2021/



COMPORTAMENTO DA RECEITA E DA 
DESPESA DO DISTRITO FEDERAL AO 

LONGO DOS EXERCÍCIOS 
FINANCEIROS



EVOLUÇÃO DA RECEITA (Tesouro)



EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA

Exc. 2018
16.446.711

Exec. 2019
16.560.796

Rec. atual. 2020
17.444.344

Proj. 2021
17.223.792

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria



EVOLUÇÃO DO FCDF



EVOLUÇÃO DAS DESPESAS POR GRUPO (Tesouro)



PROJEÇÃO DAS DESPESAS TOTAIS POR GRUPO



DESPESAS COM PESSOAL



ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO 
DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA –

PLOA/2021



INFORMAÇÕES

http://www.seplag.df.gov.br/ploa-2021/



NORMAS PARA ELABORAÇÃO DO PLOA/2021

➢ Constituição Federal - CF

➢ Lei Orgânica do DF - LODF

➢ Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF

➢ Lei nº 4.320/64 (Normas Gerais de Direito Financeiro)

➢ Portaria nº 70, de 1º de abril de 2014 (Tabelas para Classificação das Despesas quanto a sua Natureza.)

➢ Plano Plurianual – PPA 2020-2023

➢ Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO/2021

➢ Manual de Planejamento e Orçamento – MPO

➢ Manuais e Tabelas disponibilizados no site da SEEC

➢ Orientações através de Processo SEI-GDF

➢ Orientações através do “COMUNICA” do SIGGo



INTRODUÇÃO

• Na elaboração do PLOA/2021, as receitas próprias das Unidades
Orçamentárias (UO´s) serão cadastradas pela SUOP/SEEC.

- As receitas próprias estão sendo projetadas pela COGER, utilizando-se,
para cada Natureza da Receita, um dos seguintes critérios:

1. (Receita realizada em 2019) x (PIB e IPCA de 2020) x (PIB e IPCA previstos para 2021);

2. (Receita realizada de Janeiro a Março de 2020) x 4 x (PIB e IPCA previstos para 2021);

3. (Receita prevista para 2020) x (PIB e IPCA previstos para 2021);

- Caso haja contestação ou pedido de inclusão, as informações deverão ser instruídas
com memória e metodologia de cálculo e encaminhadas por Processo SEI-GDF para a
SEEC/SEORC/SUOP/UPROMO/COGER.

- Manual para Contestação/Validação das Receitas Próprias e Novo Ementário de
Classificação Orçamentária da Receita (STN) disponíveis no site da SEEC
(http://www.seplag.df.gov.br/ploa-2021/)



INTRODUÇÃO

- A Proposta Orçamentária deverá conter as principais
ações da Unidade, com valores suficientes/razoáveis
para sua execução.



PRECEDÊNCIA NA ALOCAÇÃO DOS RECURSOS

➢ Os recursos devem ser alocados obedecendo à seguinte ordem:

1. Despesas Obrigatórias

2. Metas e Prioridades

3. Despesas Necessárias ao Funcionamento da Unidade Orçamentária

4. Despesas de Conservação do Patrimônio Público

5. Despesas Discricionárias



DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

ANEXO VI DA LDO/2021



CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

FUNÇÃO

Está relacionada à missão institucional da Unidade Orçamentária.

❖ Exemplos:

• O Fundo de Saúde do Distrito Federal utiliza a Função “10 – Saúde”;

• A Secretara de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal
utiliza a Função “13 – Cultura”;

• A Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural utiliza a Função “20 – Agricultura”.



CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

SUBFUNÇÃO
Está relacionada à especificidade de cada ação.

➢ As Subfunções poderão ser combinadas com funções diferentes daquelas a que
estejam relacionadas.

❖ Exemplos:
• Administração de Pessoal, Concessão de Benefícios e Administração de Serviços

Administrativos Gerais são relacionadas com a subfunção “122 - Administração
Geral”;

• Modernização dos Sistemas de Informação e Gestão da Informação e dos Sistemas
de Tecnologia da Informação é relacionada com a subfunção “126 - Tecnologia Da
Informação”;

• Ressarcimentos, Indenizações e Restituições e Execução de Sentenças Judiciais é
relacionada com a subfunção “846 - Outros Encargos Especiais”.



AÇÃO

➢A Proposta Orçamentária de TODAS as UO´s deve contemplar as ações:

• 2426 - Fortalecimento das de Apoio ao Interno e sua Família;

• 2396 – Conservação das Estruturas Físicas de Edificações Públicas;

• 2557 - Gestão da Informação e dos Sistemas de Tecnologia;

• 8502 - Administração de Pessoal;

• 8504 - Concessão de Benefícios a Servidores;

• 8517 - Manutenção de Serviços Administrativos Gerais;

• 9041 - Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia;

• 9050 - Ressarcimentos, Indenizações e Restituições de Pessoal; e

• 9093 - Ressarcimentos, Indenizações e Restituições.



AÇÃO

➢A Proposta Orçamentária das UO´s referentes a órgãos e entidades da
Administração Indireta devem contemplar, além das ações elencadas no slide
anterior, as ações:

• 8505 - Publicidade e Propaganda;

• 9001 - Execução de Sentenças Judiciais; e

• 9033 - Formação do Patrimônio do Servidor Público.



AÇÃO

➢ Ações correspondentes a Atividades (iniciadas por algarismo pares) ou a
Operações Especiais (iniciadas pelo algarismo 9) não devem contemplar
programação com o Elemento de Despesa “51 – Obras e Instalações”, visto
que são, também, ações que não têm o seu desenvolvimento limitado no
tempo (são ações que não resulta aumento de capital).

➢Ações correspondentes a Projetos (iniciadas por algarismos ímpares) e que
possuam o Elemento de Despesa 51 devem conter datas de início e término.
As datas de início e término devem ser aquelas atualizadas até o 3º Bimestre
no âmbito do Sistema de Acompanhamento Governamental - SAG.

- O período não deve estar restrito apenas ao ano de referência, mas ao
cronograma da obra ou serviço.



SUBTÍTULOS

➢ Os descritores dos Subtítulos devem estar bem formulados

• De acordo com a metodologia:

(nome da ação + especificação/localização + regionalização

(facultativa: para melhor compreensão)

• Descrição clara, objetiva, transparente, pertinente e coerente com a ação a
que está relacionado e com os respectivos produtos

• Não aglutinam mais de um tipo de despesa
Exemplos: - Construção e apoio

- Implantação, reforma e construção



SUBTÍTULOS

• Regionalização adequada;
- A regionalização 99 somente deve ser utilizada quando os gastos são

realizados em mais de uma Região Administrativa e as do PDOT (84, 85, etc).
Exemplo: Revitalização da DF-085 – EPTG, que beneficia várias Região

Administrativa.

- Pessoal e Concessão de Benefícios: utilizar a regionalização 99, visto que o
público beneficiado é todo o DF. Com excessão à lotação física dos
servidores lotados nas próprias RA´s, inclusive às despesas relativas à
manutenção da RA.

• Evitar o uso excessivo de abreviações e siglas.



SUBTÍTULOS

➢Os Subtítulos devem conter valores compatíveis e proporcionais às metas
físicas, de modo a permitir a avaliação da eficiência e eficácia dos Programas
de Governo (normativo legal e determinação do TCDF).

➢Os Subtítulos devem estar com as devidas identificações:

(*) Prioridades LDO

(**) Projetos em Andamento

(***) Conservação do Patrimônio Público

(OCA) Orçamento da Criança e do Adolescente.



SUBTÍTULOS

SOLICITAÇÃO DE SUBTÍTULOS

➢ O SIGGO será carregado com subtítulos já utilizados pela Unidade
Orçamentária em exercícios anteriores.

➢ Caso o agente de orçamento queira utilizar um subtítulo que não esteja
disponível para 2021:
▪ Preencher formulário específico e enviar via processo SEI-GDF à Coordenação Geral do

Processo Orçamentário da Subsecretaria de Orçamento Público
(SEEC/SEORC/SUOP/UPROMO/COGER).

▪ Formulário e manual de instruções a serem disponibilizados no endereço eletrônico
http://www.seplag.df.gov.br/ploa2021/.



SUBTÍTULOS



RECEITAS DIRETAMENTE ARRECADADAS

(Art. 12, PLDO/2021)

➢Receitas diretamente arrecadas devem estar alocadas, preferencialmente,
para cobertura de gastos com Pessoal e Encargos Sociais.

➢Após o atendimento das despesas com pessoal e encargos sociais, deve-se
dar prioridade às despesas de:

• Amortizações;

• Juros e demais encargos da dívida;

• Contrapartida de financiamentos ou outros encargos de sua manutenção; e

• Investimentos prioritários.



ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS

• Contidos na programação do IPREV – 19.213

▪ Função: 09 – Previdência Social

▪ Programa: 0001 - Operações Especiais

▪ Ação: 9004 – Encargos Previdenciários do Distrito Federal (Inativos e 
Pensionistas)

▪Grupo: 01 – Pessoal e Encargos Sociais



SOLICITAÇÃO DE REVISÃO DO TETO ORÇAMENTÁRIO 

(EXTRATETO)

➢ Caso a Unidade Orçamentária entenda que o Teto Orçamentário
disponibilizado foi insuficiente para cobertura de todas as despesas previstas:
▪ Preencher formulário específico e enviar via processo SEI-GDF à Coordenação Geral do

Processo Orçamentário da Subsecretaria de Orçamento Público
(SEEC/SEORC/SUOP/UPROMO/COGER).

▪ Formulário e manual de instruções a serem disponibilizados no endereço eletrônico
http://www.seplag.df.gov.br/ploa2021/.

➢A solicitação deverá ser:
▪ Detalhada por Grupo de Natureza de Despesa e Ação Orçamentária; e

▪ Conter justificativa com base em documentos ou em informações que possam
comprovar a necessidade da revisão do teto orçamentário.

http://www.seplag.df.gov.br/ploa2021/


VEDAÇÕES

➢Fica vedada, na LOA/2021, a destinação de recursos para atender a despesas
com:

• Início de construção, ampliação, reforma, aquisição, novas locações ou
arrendamentos de imóveis residenciais de representação;

• Aquisição de mobiliário e equipamento para unidades residenciais de
representação funcional;

• Aquisição de aeronaves, salvo para atendimento das necessidades da
Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social e da Secretaria de
Estado de Saúde;

• Manutenção de clubes, associações de servidores ou outras entidades
congêneres, excetuadas creches e escolas de atendimento pré-escolar;



VEDAÇÕES

• Investimento em regime de execução especial, ressalvados os casos de
calamidade pública e comoção interna;

• Pagamento, a qualquer título, a servidor da administração direta ou indireta,
inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, custeados com
recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos
congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado,
nacionais ou internacionais;

• Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu
quadro diretivo servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou
de sociedade de economia mista;

• Aquisição de passagens aéreas para servidor ou membro dos Poderes e da
Defensoria Pública do Distrito Federal que não seja exclusivamente em classe
econômica.



AGRADECEMOS A PARTICIPAÇÃO DE TODOS !!!

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA – SEEC

SECRETARIA EXECUTIVA DE ORÇAMENTO – SEORC 

SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO PÚBLICO – SUOP 

UNIDADE DE PROCESSO E MONITORAMENTO ORÇAMENTÁRIOS –
UPROMO 

COORDENAÇÃO GERAL DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO - COGER

Anexo do Palácio do Buriti, 10º Andar

E-mail: coger.suop@economia.df.gov.br



Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

SEEC

PLOA 2021
REUNIÃO TÉCNICA COM OS SETORIAIS 

DE ORÇAMENTO DAS 

ADMINISTRAÇÕES DIRETA E INDIRETA 

DO DISTRITO FEDERAL


